MOÇÃO Nº 85, DE 2017

Pela presente, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo manifesta repúdio aos atos de intolerância religiosa e aos inúmeros ataques que a população de matriz africana e todas as comunidades de terreiro vêm sofrendo em todo o país.

No Estado de São Paulo, o mandato da Deputada Clélia Gomes possui um trabalho sólido no combate a esses ataques, com garantia dos direitos embasados na liberdade religiosa.

 Os povos de terreiro sofrem em todo território nacional, mas atualmente temos recorrentes ataques nos com mais frequência nos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde ora o direito está sendo cerceado por leis municipais e estaduais, ou até mesmo por decisões judiciais, como é o caso de Minas Gerais através de uma imposição da Justiça de Santa Luzia, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, que estipulou dia, horário e como devem ser realizados os cultos em um terreiro de Candomblé da cidade. Outrora, onde os praticantes da fé afro-religiosa sofrem uma constante onda de invasões e depredações a templos e objetos sagrados da tradução e culto afro-brasileira, como é o caso do Estado do Rio de Janeiro.

A sociedade assistiu a uma exibição explícita de um verdadeiro crime e desrespeito à liberdade religiosa e à fé, quando um bando de criminosos intolerantes, exibiram um vídeo que circulou nas redes sociais na última semana, onde uma Ialorixá entrava no seu quarto de santo e era coagida sob mira de armas de fogo a quebrar todos os seus assentamentos.

O crime ocorreu no bairro de Miguel Couto em Nova Iguaçu – RJ tendo como vítima a Mãe Carmem de Oxum. A equipe da nobre deputada esteve presente no terreiro após todos os acontecimentos, prestando solidariedade e apoio à sua superação. Puderam relatar todo o amor incondicional sentido pelo seu sagrado e pelos seus filhos espirituais. Mãe Carmem foi obrigada a quebrar seus objetos sagrados ao ver seus filhos de santo ameaçados com armas e ela , assim como qualquer pessoa comum, optou pela segurança e pela vida dos seus adeptos. 

É preciso repudiar os atos sofridos uma vez que a violência atingiu a todos nós. Restou evidente a ação dos criminosos, tendo como alvo afetar e ferir as religiões de matriz africana, com o intuito de promover a destruição, o preconceito, a perseguição e a intolerância religiosa, ultrapassando todos os limites penais, morais, éticos, cívicos, religiosos e até humanos. 

Baseados e resguardados pelo direito à liberdade religiosa, pelo artigo 5º, inciso VI da Constituição Federal, bem como pelo Decreto Lei 2.848/40 no seu artigo 208 do Código Penal Brasileiro, que prevê punição de detenção ou multa a quem escarnecer de alguém publicamente por motivo de crença ou função religiosa, vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso e se utilizada violência, a pena será acrescida de 1/3. 

O crime de ódio praticado, não atingiu apenas o local físico, as imagens e o acervo religioso, mas atingiu a fé das pessoas, de toda uma comunidade que frequentava o terreiro e onde professavam a sua crença e fé, devendo apenas por esse motivo, ser considerado um local sagrado ou minimamente de total respeito perante toda e qualquer pessoa. 

É inadmissível que o terrorismo imposto contra os religiosos de matriz africana ainda seja tratado como fato isolado ou crime comum.

Ante o exposto, e considerando a necessidade de assegurar a liberdade religiosa nacional bem como o respeito pela fé de outrem, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta repúdio aos atos de intolerância religiosa e aos inúmeros ataques que a população de matriz africana e todas as comunidades de terreiro vêm sofrendo em todo o país.


Ainda, expeçam-se cópias da presente moção para conhecimento dos seguintes órgãos: Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro; Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais; Secretaria Nacional de Justiça, Secretaria Estadual de Justiça de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, em 20/9/2017.
a) Clélia Gomes

